PARECER N( 968, DE 2010
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4116, DE 2008
O Deputado José Cândido, na qualidade de Presidente desta Comissão, solicitou que fosse autuado e protocolado pedido do Senhor Tiago Ramos da Silva no sentido de que seja incluído no Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, examinar a solicitação, nos termos do disposto no artigo 31, § 20, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que o Senhor Tiago Ramos da Silva alega ter sido testemunha no Tribunal do Júri em relação a homicídio cometido no cárcere pela facção criminosa denominada “PCC”, o que lhe pôs em situação de grave risco, motivo pelo qual solicita a intervenção desta Casa para que seja incluído no programa de proteção a testemunhas.
Ocorre que o requerente encontra-se cumprindo pena na Penitenciária II de Tremembé e, nos termos do que dispõe o artigo 2°, § 2°, da Lei n.° 9.807, de 13 de julho de 1999, estão excluídos da proteção em tela os condenados que estejam cumprindo pena. 
Por outro lado, esse mesmo dispositivo afirma que “tal exclusão não trará prejuízo a eventual prestação de medidas de preservação da integridade física desses indivíduos por parte dos órgãos de segurança pública”. Afinal, a própria Constituição Federal, em seu artigo 5°, inciso XLIX, assegura o respeito à integridade física e moral dos presos, tendo o Estado responsabilidade civil objetiva pela teoria do risco administrativo, segundo doutrina e jurisprudência dominantes.
Como o Senhor Tiago Ramos da Silva, por ocasião do seu depoimento, informou à juíza que estava correndo riscos, segundo afirma (fls. 2), entendemos ser pertinente elaborarmos um pedido de informações, a fim de que esta Comissão possa, de acordo com suas atribuições regimentais, acompanhar a situação do requerente.
Assim sendo, propomos, de acordo com o disposto no inciso XI do artigo 20 da Constituição Estadual, que seja encaminhado pedido de informações ao Secretário da Administração Penitenciária, Senhor Lourival Gomes, nos seguintes termos:
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO

Nos termos do artigo 20, inciso XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 da XIII Consolidação do Regimento Interno, requeremos o encaminhamento de ofício ao Senhor Secretário Estadual da Administração Penitenciária para que preste a seguinte informação:
O Senhor Tiago Ramos da Silva, portador do RG 38.180.390-9, manifestou perante esta Casa preocupação com relação à sua integridade física, tendo em vista que foi testemunha junto ao Tribunal do Júri por ter presenciado homicídio ocorrido na Penitenciária II de Tremembé, onde se encontra cumprindo pena (matrícula 310.354-6).   
Foram adotadas medidas para proteção de sua integridade física e moral, nos termos do que dispõe o artigo 5°, inciso XLIX, da Constituição Federal?

Em caso afirmativo, quais providências foram tomadas? 

JUSTIFICATIVA

A Assembléia Legislativa do Estado do Estado de São Paulo recebeu solicitação do Senhor Tiago Ramos da Silva no sentido de que lhe fosse dada proteção, pois sua vida e integridade física estariam correndo risco, tendo em vista que o detento presenciou homicídio supostamente cometido pelo PCC dentro da penitenciária, vindo a prestar depoimento como testemunha.

Tendo em vista que a Constituição Federal, em seu artigo 5°, inciso XLIX, assegura o respeito à integridade física e moral dos presos, e entendemos ser cabível o presente requerimento de informação.

Assim sendo, opinamos pelo envio do requerimento de informação supra.

É o nosso parecer.

a) Adriano Diogo – Relator
Aprovado o parecer do relator, propondo requerimento de informações.

Sala das Comissões, em 29-4-2010.

a) José Cândido – Presidente
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